
P á g i n a  | 1 
 

�

���������	
���������   E X E C U T I V O   Órgão Oficial Município Rio Novo do Sul/ ES   
����
����������

 
 ÓRGÃO OFICIAL  

MUNICÍPIO  DE  RIO  NOVO  DO  SUL 
   ESTADO  DO  ESPÍRITO  SANTO 

Rua Fernando de Abreu, nº 18, Centro – Rio Novo do Sul/ES – Cep: 29290-000 
Tel. 0800 150 1717 – CNPJ: 27.165.711/0001-72 – www.rionovodosul.es.gov.br 

Rio Novo do Sul/ES – 25 DE JUNHO DE 2026 – EDIÇÃO Nº 1.228 
P O D E R    E X E C U T I V O   M U N I C I P A L 

Lei Orgânica do Município de Rio Novo do Sul-ES Art. 84 
Lei Nº. 205/2003 de 19 de Dezembro de 2003 

�

� �

�

 
 
LEI N.º 1.212, DE 17 DE JUNHO 2026. 
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL DO MUNICÍPIO DE RIO NOVO DO SUL, 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2027, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO NOVO DO SUL, ES, no uso de suas atribuições legais, conforme determina o art. 30 da Constituição 
Federal, bem como o inciso I do art. 71 da Lei Orgânica Municipal, e demais normas que regem a matéria, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1.º O Orçamento do Município de Rio Novo do Sul, Estado do Espírito Santo, para o exercício de 2027, será elaborado e executado segundo 
as diretrizes gerais estabelecidas nos termos da presente Lei, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2.º, da Constituição Federal, do art. 4.º, 
da Lei Complementar n.º 101/2000, e na Lei Orgânica Municipal, compreendendo: 
I - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 
II - A estrutura e organização dos orçamentos; 
III - As diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do Município e suas alterações; 
IV - As diretrizes para execução da Lei Orçamentária Anual;  
V - As disposições relativas com despesas de pessoal e encargos sociais; 
VI - As disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;  
VII – As disposições relativas à transparência; e  
VII - As disposições finais. 

CAPÍTULO II 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2.º As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2027 são aquelas estabelecidas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta 
Lei - Anexo I, em consonância com o Planejamento da ação governamental pelo Plano Plurianual 2026/2029, tendo como prioridades: 
I - A universalização e o acesso aos direitos fundamentais básicos de educação e saúde de qualidade, habitação e saneamento básico, e promoção 
das políticas públicas de assistência social e proteção especial a criança e adolescentes;  
II - O desenvolvimento econômico com ênfase na redução das desigualdades e a ampliação das oportunidades de trabalho digno, através de 
programas de desenvolvimento autossustentável, de apoio ao desenvolvimento local e de promoção do turismo sustentável e incentivo à 
industrialização;  
III - O desenvolvimento urbano com qualidade de vida e defesa do meio ambiente; 
IV - A promoção da articulação e integração entre os Órgãos e as políticas públicas, visando garantir maior eficiência à gestão;  
V - A implantação de mecanismos de participação direta da população na gestão da cidade, promovendo a transparência, o acesso às informações 
e a elaboração democrática das leis orçamentárias;  
VI - A disseminação do uso da tecnologia da informação como forma simplificada de acesso da comunidade aos serviços públicos;  
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VII - A melhoria da qualidade do gasto público, mediante o aperfeiçoamento do Sistema de Planejamento, Orçamento, Finanças e Controle, e 
redução dos déficits orçamentários do Setor Público Municipal, tendo em vista o atendimento do saneamento das finanças públicas; incentivar a 
prática de esporte na Rede Pública Municipal de Ensino; e,  
VIII - Incentivo e investimento nas atividades Culturais e Esportivas no Município. 
IX – Repasse a entidades sem fins lucrativos que promovam atividades Educacionais, Culturais e Esportivas.  
X – Repasse a associações e entidades.  
XI – Investimento em infraestrutura para atender a associações. 
Parágrafo único. As metas e prioridades constantes no Anexo de Metas e Prioridades desta Lei terão precedência na alocação de recursos no 
orçamento de 2027, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 3.º O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, discriminarão a despesa por Unidade Orçamentária, segundo classificação funcional 
programática, especificando para cada projeto, atividade ou operação especial de valores da despesa por natureza, grupo, modalidade de 
aplicação e elemento da despesa.  
§ 1.º É dispensada a autorização legislativa específica para inclusão de nova fonte de recurso em elemento de despesa já previsto na ação.  
§ 2.º Na indicação do grupo de despesa a que se refere o caput deste artigo será obedecida a seguinte classificação, de acordo com a Portaria n.º 
42 de 14 de abril de 1999 e a Portaria n.º 163 de 04 de maio de 2001 do Ministério da Fazenda, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
e da Secretaria de Orçamento Federal, bem como suas posteriores alterações:  
a) Pessoal e encargos sociais (1);  
b) Juros e encargos da dívida (2);  
c) Outras despesas correntes (3);  
d) Investimentos (4);  
e) Inversões financeiras (5);  
f) Amortização da dívida (6); e  
g) Reserva de Contingência (9).  
§ 3.º Os programas, classificadores da ação governamental, pelos quais os objetivos da Administração se exprimem, são aqueles constantes do 
Plano Plurianual 2026/2029 e suas posteriores alterações.  
§ 4.º A reserva de contingência, prevista no art. 27 desta Lei, será identificada pelo dígito “9”, no que se refere ao grupo de natureza de despesa.  
Art. 4.º Para efeito desta Lei, entende-se por:  
I - Função, maior nível de agregação das diversas áreas de despesas que competem ao setor público; II - Subfunção, como uma partição da 
função visando agregar determinado subconjunto de despesa do setor público;  
III - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por 
indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;  
IV - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;  
V - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam 
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; e 
VI - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram 
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.  
§ 1.º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, 
especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis por sua realização.  
§ 2.º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função, subfunção, o programa de governo, a unidade e o Órgão orçamentário, às 
quais se vinculam.  
§ 3.º As categorias de programação de que se trata esta Lei serão identificadas por programas, projetos, atividades e operações especiais.  
Art. 5.º O projeto de Lei Orçamentária Anual será constituído de:  
I - Texto da Lei;  
II - Quadros orçamentários consolidados, conforme definidos no inciso II, art. 22 da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964;  
III - Anexo do Orçamento Fiscal, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;  
IV - Demonstrativo da compatibilidade da programação do orçamento com os objetivos e metas constantes no Anexo de Metas Fiscais, em 
cumprimento ao art. 5.º da LC n.º 101/2000; e  
V - Demonstrativo das medidas de compensação a renúncias de receitas e ao aumento das despesas obrigatórias de caráter continuado, conforme 
definição do art. 5.º da LRF.  
Art. 6.º O Orçamento compreenderá a programação dos Poderes do Município, seus Fundos e Órgãos mantidos pelo Poder Público.  
Art. 7.º Para efeito no disposto nesta Lei, a proposta orçamentária do Poder Legislativo, IPASNOSUL e do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, 
integrarão o projeto de Lei orçamentária para fins de consolidação.  
Art. 8.º O orçamento anual do Poder Legislativo Municipal observará o disposto no art. 29-A da Constituição Federal, fixando-se em 7% do 
somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5.º do art. 153 e nos arts. 158 e 159 da Constituição, efetivamente realizado no 
exercício de 2026, definidos no Anexo de Metas Fiscais que acompanha esta Lei.  
Parágrafo único. Os repasses do duodécimo serão efetuados mensalmente até o dia 20 (vinte) de cada mês, calculado conforme Emenda 
Constitucional n.º 25, de 14 de fevereiro de 2000, tendo como base a receita efetivamente realizada no exercício anterior conforme determina o 
art. 29-A, da Constituição Federal. 
Art. 8-A. O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do parágrafo único do artigo 8.º desta Lei deverá ser restituído ao caixa 
único do Tesouro Municipal até o dia 31 de março de 2027, ou terá o seu valor deduzido das parcelas duodecimais dos meses seguintes, até que 
haja a sua quitação ainda no mesmo exercício.  
Art. 9.º O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir programação condicionada, constante de propostas de alterações do Plano Plurianual 
2026/2029, que tenham sido objeto de projetos de lei. 

CAPÍTULO IV 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 
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Art. 10. No Projeto de Lei Orçamentária Anual, as receitas e as despesas serão orçadas a preços correntes, estimados para o exercício de 2027, 
conforme Anexo de Metas Fiscais Anexo II desta Lei.  
Art. 11. O orçamento do Município de Rio Novo do Sul para exercício de 2027 será elaborado visando garantir o equilíbrio fiscal e a manutenção 
da capacidade própria de investimento.  
Parágrafo único. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução Orçamentária de 2027 deverá ser realizada de modo a evidenciar a 
transparência da gestão fiscal, observando-se o Princípio da Publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações 
relativas a cada uma dessas etapas.  
Art. 12. O Poder Executivo colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público os estudos e as estimativas das receitas para o 
exercício subsequente, inclusive da receita corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo, conforme estabelecido no art. 12, § 3.º, da Lei 
Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000.  
Art. 13. O Poder Legislativo encaminhará sua proposta orçamentária para fins de consolidação ao Poder Executivo até 29 de AGOSTO do 
corrente.  
Parágrafo único. A proposta orçamentária do Poder Legislativo contemplará dotação orçamentária própria para a Procuradoria da Câmara 
Municipal, com as reservas financeiras dos direitos previstos na Lei Complementar nº 02, 09 de novembro de 2023.  
Art. 13-A. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até o dia 30 de setembro de 2026, os estudos e as estimativas das receitas para 
o exercício de 2027, inclusive da Receita Corrente Líquida, e suas respectivas memórias de cálculo, conforme estabelecido no § 3.º do art. 12 da 
Lei Complementar Federal n.º 101, de 04 de maio de 2000.  
Art. 14. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal o Projeto de Lei Orçamentária Anual nos termos do art. 135, § 5.º da Lei Orgânica 
Municipal, até 30 de setembro do corrente.  
Art. 15. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus Créditos 
Adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e avaliação dos resultados dos programas de governo. 
Art. 16. Na programação da despesa serão observadas restrições no sentido de:  
I - Nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas e legalmente instituídas as unidades executoras;  
II - Não poderão ser incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de Execução Especial, exceto os casos de calamidade pública 
formalmente reconhecida, na forma do art. 167, § 3.º, da Constituição Federal;  
III - Nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos.  
Art. 17. Na programação dos investimentos em novos projetos somente serão incluídos na Lei Orçamentária Anual depois de atendidos os em 
andamento, contempladas as despesas de conservação do patrimônio público e assegurada à contrapartida das operações de crédito.  
Parágrafo único. Os investimentos deverão apresentar viabilidade técnica, econômica, financeira e ambiental.  
Art. 18. A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimentos com duração superior a um exercício financeiro se o mesmo 
estiver contido no Plano Plurianual e suas posteriores alterações ou em Lei que autorize sua inclusão.  
Art. 19. As dotações a título de Subvenções Sociais e Auxílios a Entidades privadas sem fins lucrativos, a serem incluídas na Lei Orçamentária 
Anual e em seus respectivos créditos adicionais serão autorizadas através de Lei específica, obedecerão ao disposto no art. 16 da Lei Federal n.º 
4.320, de 17 de março de 1964, e serão definidas em Anexo integrante da Lei Orçamentária Anual.  
§ 1.º O Anexo que trata este artigo discriminará a Instituição a ser beneficiada, devendo conter no mínimo o nome e identificação completa do 
beneficiado.  
§ 2.º É vedada a inclusão de dotações a título de auxílio para Instituições privadas, ressalvadas as de caráter assistencial, comunitária, médico, 
educacional e cultural, sem finalidade lucrativa, que definidas conforme caput deste artigo, e que tenham aprovadas as prestações de contas dos 
recursos recebidos.  
Art. 20. Para atendimentos do art. 19 desta Lei, as Entidades privadas sem fins lucrativos deverão apresentar declaração emitida pelo Ministério 
Público Estadual no exercício de 2025, comprovando funcionamento regular no último ano, bem como o comprovante de regularidade do 
mandato de sua diretoria.  
Art. 21. A Lei Orçamentária Anual poderá conter dispositivo autorizando o Poder Executivo a abrir Créditos Suplementares, nos limites 
autorizados pelo Legislativo Municipal.  
Parágrafo único. Cópias dos Decretos de abertura de Créditos Suplementares autorizados na Lei Orçamentária deverão ser encaminhadas à 
Câmara Municipal junto com a Prestação de Contas Mensal, no prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, importando em 
crime de responsabilidade o não atendimento a este dispositivo. 
Art. 22. As fontes de recursos e as modalidades de aplicação aprovadas na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser 
modificadas, justificadamente, para atender as necessidades de execução, desde que verificada a inviabilidade técnica operacional ou econômica 
da execução do crédito na modalidade prevista na Lei Orçamentária.  
Art. 23. A proposta orçamentária anual atenderá as Diretrizes Gerais e aos Princípios da Unidade, Universidade e Anuidade, não podendo o 
montante da despesa fixada exceder à previsão da Receita para o exercício.  
Art. 24. As receitas e despesas poderão ter seus valores corrigidos, em 01 de janeiro de 2027 por índice oficial, caso o índice de inflação do 
exercício de 2026 seja superior a 15% (quinze por cento).  
Art. 25. O Município destinará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes de impostos e transferências na manutenção e 
desenvolvimento do ensino nos termos do art. 212 da Constituição Federal.  
Art. 26. O Município aplicará no mínimo 15% (quinze por cento) das receitas do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156, 
e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea “b” e § 3.º, todos da Constituição Federal, na saúde, em cumprimento a Emenda 
Constitucional n.º 29 de 13 de setembro de 2000.  
Art. 27. A dotação destinada para Reserva de Contingência será fixada em montante não superior a 1% (um por cento) da receita corrente líquida 
do exercício de 2027, e será utilizada para atender os passivos contingentes descritos no Anexo de Riscos Fiscais Anexo III - desta Lei e outros 
riscos, e eventos fiscais que possam surgir no decorrer da execução orçamentária do exercício de 2027.  
Parágrafo único. A proposta Orçamentária para o exercício de 2027 poderá conter, além da reserva de contingência destinada exclusivamente 
para atender riscos ou passivos fiscais, outra reserva de contingência destinada a atender possíveis eventualidades ou servir como fonte para 
abertura de Créditos Suplementares. As dotações fixadas para reserva de contingências deverão ser evidenciadas de forma distinta na proposta 
orçamentária.  
Art. 28. Somente serão incluídas, na Lei Orçamentária para o exercício de 2027, dotações para pagamento com juros, encargos e amortização de 
dívidas decorrente de operações de crédito contratadas e autorizadas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei à Câmara Municipal.  
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Parágrafo único. A estimativa de receita de operações de crédito, para o exercício de 2027, terá como limite máximo a folga resultante da 
combinação das Resoluções 40/01 e 43/01, do Senado Federal.  
Art. 29. Será incluída no Orçamento, dotação necessária ao pagamento de débitos oriundos de Sentenças Judiciais transitadas em julgado, 
constantes de Precatórios Judiciais, desde que apresentadas ao Poder Executivo até 01 de julho do corrente ano. 
Art. 30. A aplicação de recursos de royalties decorrentes de lei obedecerá ao disposto na lei federal n.º 7.990/1989. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCAIS 

Art. 31. No exercício de 2027, observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal, poderão, mediante prévia autorização Legislativa, ser 
concedidas quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, realização de concursos públicos, empregos e funções, alterações 
de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, observado o disposto nos artigos 19 e 20 da Lei 
Complementar n.º 101/2000.  
§ 1.º A despesa total do Poder Executivo e Legislativo terá como limites para pessoal e encargos sociais, o disposto na Lei Complementar n.º 
101/2000.  
§ 2.º Os Órgãos próprios do Poder Legislativo e do Poder Executivo assumirão em seus âmbitos as atribuições necessárias ao cumprimento do 
disposto neste artigo.  
§ 3.º O saldo de caixa existente na Câmara Municipal de Rio Novo do Sul, ao final do exercício financeiro, mediante lei de iniciativa da Mesa 
Diretora, poderá ser devolvido aos cofres públicos municipais. 
Art. 32. No exercício de 2027, a realização de horas extras, quando a despesa houver extrapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites 
referidos na Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes 
interesses públicos, especialmente voltados para as áreas de Saúde e Educação, que gerem situações emergenciais de risco ou prejuízo para a 
sociedade.  
Art. 33. Se a despesa com pessoal do Poder Executivo, durante o exercício de 2027, ultrapassar os limites estabelecidos na Lei Complementar n.º 
101 de 04 de maio de 2000, o percentual excedente será eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, 
adotando-se entre outras providências:  
I - Redução de horas extras;  
II - Redução de pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão;  
III - Exoneração dos servidores não estáveis. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 34. A Lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária só poderá ser editada se atendidas às exigências do art. 14 da 
Lei Complementar n.º 101/2000.  
Parágrafo único. Aplica-se à Lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput, 
podendo a compensação, alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente. 
Art. 35. A concessão ou ampliação de incentivo ou qualquer benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita - REFIS, parcial 
ou total, deverá ser precedida nos termos do art. 14, da Lei Complementar n.º 101/2000, e em havendo qualquer ato administrativo que o 
conceda, deverá após, ser submetido à Câmara Municipal para homologação, sob pena de nulidade havendo o seu descumprimento.  
Art. 36. Na estimativa das receitas constantes do Projeto de Lei Orçamentária poderão ser considerados os efeitos das propostas de alterações na 
Legislação Tributária.  
Art. 37. Na hipótese de alteração na Legislação Tributária, posterior ao encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual ao Poder 
Legislativo e que implique em excesso de arrecadação, nos termos da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de Março de 1964, quanto à estimativa de 
receita constante do referido Projeto de Lei, os recursos correspondentes deverão ser incluídos por ocasião da tramitação do mesmo na Câmara 
Municipal.  
Parágrafo único. Caso a alteração mencionada no caput deste artigo ocorra posteriormente à aprovação da Lei pelo Poder Legislativo, os recursos 
correspondentes deverão ser objeto de autorização Legislativa. 

CAPITULO VII 
DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

Art. 38. Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita, oferecendo as garantias usuais 
necessárias, na forma do art. 165, § 8º, da Constituição Federal, e do art. 38 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 

CAPITULO VIII 
DO REGIME DE EXECUÇÃO OBRIGATÓRIA DA PROGRAMÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 Art. 39. A administração pública municipal tem o dever de executar as programações orçamentárias, por intermédio dos meios e das medidas 
necessárias, com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços à sociedade.  
§ 1º O disposto no caput:  
I – Subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que estabeleçam metas fiscais ou limites de despesas e não impede o 
cancelamento necessário à abertura de créditos adicionais;  
II – Não se aplica nas hipóteses de impedimentos de ordem técnica devidamente justificados; e  
III – Aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricionárias, no âmbito do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 
§ 2º Para fins do disposto no caput, entende-se como programação orçamentária o detalhamento da despesa por função, subfunção, unidade 
orçamentária, programa, ação e subtítulo.  
§ 3º O dever de execução a que se referem o caput deste artigo e o § 10 do art. 165 da Constituição Federal corresponde à obrigação do gestor de 
adotar as medidas necessárias para executar as dotações orçamentárias disponíveis, nos termos do disposto no § 2º, referentes a despesas 
primárias discricionárias, inclusive aquelas resultantes de alterações orçamentárias, e compreende:  
I – A realização do emprenho até o termino do exercício financeiro, exceto na hipótese prevista no § 2º do art. 167 da Constituição Federal, em 
que deverá ser realizado até o término do exercício financeiro subsequente, observados os princípios da legalidade, da eficiência, da eficácia, da 
efetividade e da economicidade; e 
II – A liquidação e o pagamento, admitida a inscrição em restos a pagar regulamentada em ato do Poder Executivo municipal.  
§ 4º O empenho abrangerá a totalidade ou a parcela da obra que possa ser executada no exercício financeiro ou dentro do prazo de validade dos 
restos a pagar.  
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Art. 40. Para fins do disposto no inciso II do § 11 do art. 165 e no § 13 do art. 166 da Constituição Federal, entende-se como impedimento de 
ordem técnica a situação ou o evento de ordem fática ou legal que obsta ou suspende a execução da programação orçamentária.  
§ 1º O dever de execução das programações estabelecido no § 10 do art. 165 e no § 11 do art. 166 da Constituição Federal não impõe a execução 
de despesa no caso de impedimento de ordem técnica.  
§ 2º São consideradas hipóteses de impedimentos de ordem técnica, sem prejuízo de outras posteriormente identificadas em ato do Poder 
Executivo municipal:  
I – A ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão setorial responsável pela programação, nos casos em que for necessário;  
II – A ausência de licença ambiental prévia, nos casos em que for necessária;  
III – A não comprovação, por parte dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, quando a cargo do empreendimento após a sua 
conclusão, da capacidade de aportar recursos para sua operação e sua manutenção;  
IV – A não comprovação de que os recursos orçamentários e financeiros sejam suficientes para conclusão do projeto e de etapa útil, com 
funcionalidade que permita o imediato usufruto dos benefícios pela sociedade;  
V – A incompatibilidade com a política aprovada no âmbito do órgão setorial responsável pela programação; 
VI – A incompatibilidade do objeto da despesa com os atributos da ação orçamentária e do respectivo subtítulo; e 
VII – Os impedimentos cujo prazo para superação inviabilize o empenho dentro do exercício financeiro. 
Art. 41. As justificativas para a inexecução das programações orçamentárias primárias discricionárias serão elaboradas pelos gestores 
responsáveis pela execução das respectivas programações, nos órgãos setoriais e nas unidades orçamentárias, e comporão os relatórios de 
prestação de contas anual do Poder Executivo. 

CAPITULO IX 
DAS PROGRAMAÇÕES INCLUÍDAS OU ACRESCIDAS POR EMENDAS 

 Art. 42. Para fins do disposto nesta Lei e na Lei Orçamentária de 2027, entendem-se como programações incluídas ou acrescidas por meio de 
emendas aqueles referentes às despesas primárias discricionárias classificadas com identificador de resultado primário.  
Art. 43. É obrigatório a execução orçamentária e financeira, de forma equitativa e observados os limites constitucionais, das programações 
decorrentes de emendas individuais (RP 6).  
§ 1º Considera-se equitativa a execução das programações que observe critérios objetivos e imparciais, independentemente de sua autoria.  
§ 2º A obrigatoriedade de execução orçamentária e financeira de que trata o caput compreende, cumulativamente, o empenho e o pagamento, 
observado o disposto no § 18 do art. 166 da Constituição Federal.  
§ 3º Se for verificado que a reestimativa e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado primário estabelecido nesta Lei, 
os montantes de execução obrigatória das programações poderão ser reduzidos até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto 
das despesas primárias discricionárias.  
§ 4º As programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 do art. 166 da Constituição Federal não serão de execução obrigatória nos casos 
dos impedimentos de ordem técnica, hipótese em que se aplicará o disposto nos arts. 39 e 40.  
Art. 44. As emendas individuais e coletivas somente poderão alocar recursos para programação de natureza discricionária.  
Art. 45. Observado o disposto nesta Seção, os procedimentos e os prazos referentes às programações decorrentes de emendas serão definidos por 
ato próprio do Poder Executivo municipal, no prazo de quarenta e cinco dias, contado da data de publicação da Lei Orçamentária de 2027. 

CAPITULO X 
DAS PROGRAMAÇÕES INCLUÍDAS OU ACRESCIDAS POR EMENDAS INDIVIDUAIS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS § 9º E 11 

DO ART. 166 DA CONSTITUIÇÃO 
Art. 46. Em atendimento ao disposto no § 14 do art. 166 da Constituição Federal, com o fim de viabilizar a execução das programações incluídas 
por emendas individuais de execução obrigatória, serão observados os seguintes procedimentos e prazos:  
I – Até quinze dias para que os autores de emendas individuais indiquem beneficiários e ordem de prioridade, contados da data de publicação da 
Lei Orçamentária ou da data de início da sessão legislativa de 2027, prevalecendo a data que ocorrer por último;  
II – Até cento e dez dias para divulgação dos programas e das ações pelas concedentes, cadastramento e envio das propostas pelos proponentes, 
análise e ajustes das propostas e registro e divulgação de impedimento de ordem técnica, e publicidade das propostas em sítio eletrônico, 
contados do término do prazo previsto no inciso I;  
III – Até dez dias para que os autores das emendas individuais solicitem o remanejamento para outras emendas de sua autoria, no caso de 
impedimento parcial ou total, ou para uma programação constante da Lei Orçamentária, no caso de impedimento total, contados do término do 
prazo previsto no inciso II;  
IV – Até trinta dias para que o Poder Executivo municipal edite ato para promover os remanejamentos solicitados, contados do término do prazo 
previsto no inciso III; e  
V – Até dez dias para que as programações remanejadas sejam registradas, contados do término do prazo previsto no inciso IV.  
§ 1º Do prazo previsto no inciso II do caput deverão ser destinados, no mínimo, dez dias para o envio das propostas pelos beneficiários indicados 
pelos autores das emendas individuais.  
§ 2º Caso haja necessidade de limitação de empenho e pagamento, em observância ao disposto no § 18 do art. 166 da Constituição Federal, os 
valores incidirão na ordem de prioridade definida pelos autores das emendas. 
§ 3º Na abertura de crédito adicionais, não poderá haver redução do montante de recursos orçamentários destinados na Lei Orçamentária e nos 
seus créditos adicionais, por autor, relativos a ações e serviços públicos de saúde.  
§ 4º Inexistindo impedimento de ordem técnica ou tão logo o óbice seja superado, deverão os órgãos e unidade adotar os meios e medidas 
necessários à execução das programações, observados os limites da programação orçamentária e financeira vigente.  
§ 5º Observado o disposto no § 4º, a emissão da nota de empenho não deve superar o prazo de até trinta dias, contado da data prevista no inciso 
II do caput.  
§ 6º As emendas direcionadas às programações da Secretaria da Educação poderão alocar recursos para qualquer programação de custeio de 
natureza discricionária, inclusive quando destinadas a entidades privadas de natureza filantrópica, comunitária ou confessional, nos termos da lei.  

CAPÍTULO XI 
DA TRANSPARÊNCIA  

Art. 47. O Poder Executivo e o Poder Legislativo divulgarão e manterão atualizadas, em seus sítios eletrônicos, as respectivas relações das 
entidades privadas beneficiadas pelas transferências a que se referem os arts. 59 e 60, que conterão, no mínimo:  
I - nome e número de inscrição no CNPJ;  
II - nome, função e número de inscrição no CPF do dirigente;  
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III - área de atuação;  
IV - endereço da sede;  
V - data, objeto, valor e número do convênio ou do instrumento congênere;  
VI - órgão transferidor;  
VII - valores e datas das transferências;  
VIII - edital do chamamento e instrumento firmado; e  
IX - forma de seleção da entidade.  
Art. 48. O Poder Executivo manterá atualizado, em seu sítio eletrônico, a respectiva relação dos contratados, com os valores pagos nos últimos 
três anos, e a íntegra dos contratos, dos convênios e dos termos ou dos instrumentos congêneres vigentes, exceto os sigilosos, na forma prevista 
na legislação pertinente. Parágrafo único. Serão também divulgadas as informações relativas às alterações contratuais e penalidades aplicadas.  
Art. 49. Os instrumentos de contratação de serviços de terceiros deverão prever o fornecimento, pela empresa contratada, de informações com 
nome completo, número de inscrição no CPF, cargo ou atividade exercida, lotação e local de exercício dos empregados no órgão ou na entidade 
contratante, para fins de divulgação em sítio eletrônico.  
Parágrafo único. A Administração Municipal deverá divulgar e atualizar quadrimestralmente as informações a que se refere o caput.  
Art. 50. A divulgação das informações de que tratam os arts. 48 e 49 deverá ocultar os três primeiros dígitos e os dois dígitos verificadores do 
número de inscrição no CPF. 
Art. 51. Os sítios eletrônicos de consulta a remuneração, subsídio, provento e pensão recebidos por membros de Poder e ocupantes de cargo, 
graduação, função e emprego público, ativos e inativos, e por pensionistas, disponibilizados pelos Poderes Executivo e Legislativo, possibilitarão 
a consulta direta da relação nominal dos beneficiários e dos valores recebidos.  
§ 1.º Deverão também ser disponibilizadas as informações relativas ao recebimento de vantagens, gratificações ou outras parcelas de natureza 
remuneratória, compensatória ou indenizatória.  
§ 2.º É vedada a exigência de cadastro ou identificação prévia do usuário para acessar os dados nominais dos beneficiários e dos valores 
recebidos. 

SEÇÃO I 
Da publicidade na elaboração, na aprovação e na execução dos orçamentos 

Art. 52. A elaboração e a aprovação dos Projetos de Lei Orçamentária de 2027, a abertura de créditos adicionais e a execução orçamentária 
observarão os princípios da publicidade e da clareza, de modo a promover a transparência da gestão fiscal e permitir o amplo acesso da sociedade 
a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas.  
§ 1.º Serão divulgados em sítios eletrônicos:  
I - pelo Poder Executivo:  
a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 3.º, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000; 
b) o Projeto de Lei Orçamentária de 2027, inclusive em versão simplificada, os seus anexos e as informações complementares;  
c) a Lei Orçamentária de 2027 e os seus anexos;  
d) os créditos adicionais e os seus anexos;  
e) o demonstrativo, atualizado mensalmente, de contratos, convênios, contratos de repasse ou termos de parceria referentes a projetos, com a 
discriminação das funções, das subfunções, dos programas, das unidades orçamentárias, das contratadas ou dos convenentes, dos objetos, dos 
prazos de execução, dos valores pactuados e das datas das liberações de recursos efetuadas e a efetuar;  
f) os limites para empenho e movimentação financeira, atualizados mensalmente, por órgão do Poder Executivo;  
g) o demonstrativo dos investimentos públicos em educação e saúde;  
II - pelo Legislativo: 
a) os pareceres prévios emitidos pelo Tribunal de Contas de que trata das contas de prefeito, ex prefeito e de presidente e ex-presidente de 
Câmara; 
b) as emendas impositivas aprovadas pela Câmara Municipal de forma individualizada. 

SEÇÃO II 
Da publicidade na execução das emendas impositivas 

Art. 53. O Poder Executivo divulgará e manterá atualizadas, em seu sítio eletrônico, as respectivas relações das entidades privadas beneficiadas 
pelas transferências a que se referem os arts. 59 e 60, que conterão, no mínimo:  
I - nome e número de inscrição no CNPJ;  
II - nome, função e número de inscrição no CPF do dirigente;  
III - área de atuação;  
IV - endereço da sede;  
V - data, objeto, valor e número do convênio ou do instrumento congênere;  
VI - órgão transferidor;  
VII - valores e datas das transferências;  
VIII - edital do chamamento e instrumento firmado; e  
IX - forma de seleção da entidade. 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 54. Caso seja necessária limitação do empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta bimestral, nos 
termos do art. 9.º da Lei Complementar n.º 101/2000, o Chefe do Poder Executivo definirá percentuais específicos para contingenciamento das 
dotações de projetos, atividades e operações especiais.  
§ 1.º Excluem-se do caput deste artigo as despesas que constituem obrigações Constitucionais e legais do Município e as despesas destinadas ao 
pagamento dos serviços da dívida.  
§ 2.º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará os demais Poderes, acompanhado da memória 
de cálculo, das premissas, dos parâmetros e da justificação do ato, o montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da 
movimentação financeira. 
§ 3.º O Poder Executivo demonstrará, em até 30 (trinta) dias perante o Poder Legislativo, a necessidade da limitação de empenho e 
movimentação financeira nos percentuais e montantes decretados. 
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§ 4.º No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo 
hierarquizadas: 
I - Com pessoal e encargos patronais, desde que estejam observados os limites de gastos com pessoal da LRF; e  
II - Com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no artigo 45 da LC n.º 101/2000.  
Art. 55. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2027 não seja sancionada até 31 de dezembro de 2026, o Município executará o orçamento 
aprovado para o exercício de 2026 em 2027, nos termos do Art. 41 desta Lei.  
§ 1.º Eventuais saldos negativos, apurados em consequência de emendas apresentadas ao Projeto de Lei na Câmara Municipal e do procedimento 
previsto neste artigo, serão ajustados após a sanção da Lei Orçamentária Anual, através da abertura de créditos adicionais.  
§ 2.º Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo, podendo ser movimentadas sem restrições, as dotações para atender despesas com:  
I - Pessoal e encargos sociais;  
II - Pagamento de benefícios previdenciários;  
III - Pagamento de serviço da dívida;  
IV - Pagamento de compromissos correntes nas áreas da saúde, educação e assistência social; e 
V - Os projetos e atividades em execução em 2027, financiados com recursos oriundos de convênios, operação de créditos internos e externos, 
inclusive a contrapartida prevista.  
Art. 56. Em consonância com o que dispõe a alínea “e”, inciso I, art. 4.º, da Lei Complementar Federal n.º 101, de 04 de Maio de 2000, a 
Administração Pública Municipal desenvolverá sistema de controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas financiados com 
recursos orçamentários.  
Art. 57. Caso o Projeto de Lei referente à proposta orçamentária anual não seja aprovado até o término da Sessão Legislativa, a Câmara 
Municipal, após ser convocada extraordinariamente, incluirá a proposição na Ordem do Dia, sobrestando-se as demais proposições, até que 
ultime a votação, aprovando-o ou rejeitando-o.  
Art. 58. Caso o Projeto de Lei encaminhado para apreciação do Legislativo Municipal for rejeitado em sua totalidade o Município executará o 
orçamento aprovado para o exercício de 2026 em 2027, tendo seus valores originalmente aprovados e corrigidos pela inflação do ano de 2026, 
sendo este aberto por Decreto Municipal. 
Art. 59. O Poder Executivo poderá firmar convênio com outras esferas de governo e entidades filantrópicas para desenvolvimento de programas 
prioritários nas áreas da educação, cultura, saúde, saneamento, assistência social, agropecuária, habitação, agricultura, meio ambiente, esporte, 
segurança pública, criança e adolescente, turismo e transporte mediante prévia autorização do Poder Legislativo.  
Art. 60. O Poder Executivo poderá celebrar Convênios e/ou Termo de Cooperação Técnica com Consórcios Intermunicipais que visem o 
desenvolvimento do Município, desde que sejam aprovados através de Lei Específica.  
Art. 61. O Poder Executivo nos termos da Constituição Federal e mediante prévia autorização legislativa, poderá:  
I - Realizar operações de crédito até o limite estabelecido na lei, inclusive alienação de bens móveis e imóveis;  
II - Realizar operações de crédito por antecipação de receita, nos termos da legislação em vigor;  
III - Abrir crédito suplementar e adicional, desde que com indicação dos recursos correspondentes;  
IV- Transpor, remanejar ou transferir recursos, para cobertura de Créditos Adicionais de que se trata o inciso III.  
Parágrafo único. A reabertura de Créditos Especiais e Extraordinários, conforme disposto no art. 167, § 2.º, da Constituição Federal, será 
efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal.  
Art. 62. Para os efeitos do § 3.º do art. 16, da Lei Complementar n.º 101, de 04 de Maio de 2000, entende-se como despesas irrelevantes aquelas 
cujo valor não ultrapasse para bens e serviços os limites dos incisos I e II do art. 24, da Lei n.º 8.666, de 02 de Junho de 1993.  
Art. 63. O Poder Executivo publicará, no prazo de 30 (trinta) dias após a aprovação da Lei Orçamentária Anual, no Órgão Oficial do Município 
e/ou outra adotada pelo Município, o quadro de detalhamento da Despesa - QDD, discriminado a despesa por elemento, conforme unidade 
orçamentária e respectivos projetos e atividades.  
Art. 64. Nos termos dos arts. 8.º e 13 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de Maio de 2000, o Poder Executivo deverá elaborar e publicar até 
(30) trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual de 2027, o cronograma anual de desembolso mensal elaborado por no mínimo 
grupo de despesa, bem como as metas bimestrais de arrecadação.  
Art. 65. Através de ato próprio, o Poder Executivo poderá editar normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos 
programas financiados com recursos dos orçamentos, conforme estabelece o art. 4.º da Lei Complementar n.º 101/2000. 
Art. 66. Durante o exercício de 2027, o Poder Executivo observará na execução orçamentária, financeira e patrimonial, as regras do Controle 
Interno conforme estabelece o art. 74 da Constituição Federal e os termos do art. 51 da Lei Orgânica Municipal, bem como em total observância 
as orientações do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo. 
Art. 67. O Poder Executivo poderá, mediante prévia autorização legislativa, promover as alterações e adequações de sua estrutura administrativa, 
com o objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao Poder Público Municipal.  
Art. 68. O Poder Executivo Municipal poderá encaminhar ao Poder Legislativo, Projeto de Lei propondo alterações na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2027 e na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2027, com o objetivo de adequação das metas e prioridades da 
Administração Pública Municipal com o Plano Plurianual para o período de 2026 a 2029.  
Parágrafo único. As alterações mencionadas no caput deste artigo poderão ocorrer durante o exercício financeiro de 2027, compreendendo os 
Poderes do Município, seus Fundos e Órgãos mantidos pelo Poder Público.  
Art. 69. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificação nos Projetos de Lei relativos ao Plano 
Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais.  
Art. 70. O Poder Executivo deverá disponibilizar à Câmara Municipal os balancetes bimestrais da Execução Orçamentária da Receita e da 
Despesa, no prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, importando em crime de responsabilidade o não atendimento a este 
dispositivo.  
Art. 71. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito, 
 Rio Novo do Sul (ES), 17 de junho de 2026. 

JOCENEI MARCONCINI CASTELARI 
Prefeito Municipal 

 
Lei de autoria do Poder Executivo. 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

 ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2027

MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

ARF (LRF, art 4º_, § 3º) R$ 1,00

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

Descrição DescriçãoValor Valor
Abertura de crédito especial/extraordinário 500.000,00Calamidade Publica 500.000,00

500.000,00SUBTOTALSUBTOTAL 500.000,00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

Descrição DescriçãoValor Valor
limitar empenho 350.000,00Refis 350.000,00

350.000,00SUBTOTALSUBTOTAL 350.000,00

850.000,00850.000,00 TOTALTOTAL

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Planejamento, Emissão: 28/04/2026 , às 14:00:49 

Jocenei Marconcini Castelari

Prefeito Municipal

Ronaldo Louzada da Silva

Técnico Contábil

CRC nº 009926/0

Aridelson Giovaneli

Sec. Finanças
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
 ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS
2027

MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

% PIB
(c / PIB)
X 100

ESPECIFICAÇÃO
Valor

Corrente
(a)

2027 2028 2029

Valor
Corrente

(b)

Valor
Corrente

(c)

Valor
Constante

% PIB
(a / PIB)
X 100

% PIB
(b / PIB)
X 100

Valor
Constante

Valor
Constante

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art 4º_, § 1º) R$ 1,00

% RCL
(a / RCL)

X 100

% RCL
(b / RCL)

X 100

% RCL
(c / RCL)

X 100

86.492.400,00 79.284.700,00 79.284.700,0083.543.320,78 73.970.227,63 71.434.286,2537,082 31,722 0,02991,045 79,285 75,509Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)

2.400,00 2.200,00 2.200,002.318,17 2.052,53 1.982,170,001 0,001 0,0000,003 0,002 0,002Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I)

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,0000,000 0,000 0,000Receitas Primárias Correntes

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,0000,000 0,000 0,000Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,0000,000 0,000 0,000Transferências Correntes

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,0000,000 0,000 0,000Demais Receitas Primárias Correntes

2.400,00 2.200,00 2.200,002.318,17 2.052,53 1.982,170,001 0,001 0,0000,003 0,002 0,002Receitas Primárias de Capital

86.492.400,01 79.284.700,00 79.284.700,0083.543.320,79 73.970.227,63 71.434.286,2537,082 31,722 0,02991,045 79,285 75,509Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,0000,000 0,000 0,000Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II)

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,0000,000 0,000 0,000Despesas Primárias Correntes

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,0000,000 0,000 0,000Pessoal e Encargos Sociais

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,0000,000 0,000 0,000Outras Despesas Correntes

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,0000,000 0,000 0,000Despesas Primárias de Capital

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,0000,000 0,000 0,000Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias

3.507.600,00 3.215.300,00 3.215.300,003.388.003,48 2.999.777,67 2.896.935,481,504 1,286 0,0013,692 3,215 3,062Receita Total (COM FONTES RPPS)

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,0000,000 0,000 0,000Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III)

3.507.600,00 3.215.300,00 3.215.300,003.388.003,48 2.999.777,67 2.896.935,481,504 1,286 0,0013,692 3,215 3,062Despesa Total (COM FONTES RPPS)

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,0000,000 0,000 0,000Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV)

2.400,00 2.200,00 2.200,002.318,17 2.052,53 1.982,170,001 0,001 0,0000,003 0,002 0,002Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) =
(I � II)

2.400,00 2.200,00 2.200,002.318,17 2.052,53 1.982,170,001 0,001 0,0000,003 0,002 0,002Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) =
(V) + (III � IV)

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,0000,000 0,000 0,000Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto
RPPS)

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,0000,000 0,000 0,000Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos
(Exceto RPPS)

1.132.100,44 1.037.758,73 1.037.758,731.093.499,89 968.197,51 935.004,540,485 0,415 0,0001,192 1,038 0,988Dívida Pú

(35.241.510,72) (32.304.718,16) (32.304.718,16)(34.039.902,17) (30.139.325,19) (29.106.050,53)-15,109 -12,925 -0,012-37,096 -32,305 -30,766Dívida Consolidada Líquida (DCL)

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,0000,000 0,000 0,000Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
 ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS
2027

MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

Valor Corrente / Valor Corrente / Valor Corrente / 

95.000.000,00 100.000.000,00 105.000.000,00

1,00 1,00 1,00

2,50 2,30 2,20

0,00

3,53

233.246.100,00

0,00

3,53

249.932.727,00

0,00

3,55

274.531.325.999,97

PIB real (crescimento % anual)

Taxa real de juro implícito sobre a dívida líquida do Governo (média % anual)

Câmbio (R$/U$$ - Final do Ano)

Inflação Média (% anual) projetada com base em índice oficial de inflação

Projeção do PIB do Estado - R$ 1,00

VARIÁVEIS 2027 2028 2029
Nota: O cálculo das metas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico:

Receita Corrente Líquida - RCL

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes:

2027 2028 2029

1,0353 1,0718 1,1098

Jocenei Marconcini Castelari

Prefeito Municipal

Ronaldo Louzada da Silva

Técnico Contábil

CRC nº 009926/0

Aridelson Giovaeli

Sec. Finanças

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Planejamento, Emissão: 28/04/2026 , às 14:02:59 



MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
2027

ANEXOS DE METAS FISCAIS

ESPECIFICAÇÃO

VariaçãoMetas
Previstas em

2025

Metas
Realizadas em

2025

(a) (b)

% PIB % PIB

Valor (c) = (b-a)  % (c/a)
x 100

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art 4º, §2º , Inciso I) R$ 1,00

% RCL % RCL

61.197.600,00 83.596.956,900,029 0,039 22.399.356,90 36,60278,560 107,314Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)
71.246.954,82 80.353.642,970,034 0,038 9.106.688,15 12,78291,461 103,151Receitas Primárias (EXCETO FONTES

RPPS) (I)
61.197.600,00 77.761.053,990,029 0,037 16.563.453,99 27,06678,560 99,823Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)
75.162.545,40 72.636.541,350,035 0,034 (2.526.004,05) -3,36196,487 93,244Despesas Primárias (EXCETO FONTES

RPPS) (II)
2.802.400,00 4.515.095,210,001 0,002 1.712.695,21 61,1153,597 5,796Receita Total (COM FONTES RPPS)
2.535.468,83 4.515.095,210,001 0,002 1.979.626,38 78,0773,255 5,796Receitas Primárias (COM FONTES

RPPS) (III)
2.802.400,00 3.518.437,180,001 0,002 716.037,18 25,5513,597 4,517Despesa Total (COM FONTES RPPS)
2.182.400,00 3.518.437,180,001 0,002 1.336.037,18 61,2192,802 4,517Despesas Primárias (COM FONTES

RPPS) (IV)
(3.915.590,58) 7.717.101,62-0,002 0,004 11.632.692,20 -297,087-5,026 9,907Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima

da Linha (V) = (I � II)
(3.562.521,75) 8.713.759,65-0,002 0,004 12.276.281,40 -344,595-4,573 11,186Resultado Primário (COM RPPS) - Acima

da Linha (VI) = (V) + (III � IV)
1.507.176,08 0,000,001 0,000 (1.507.176,08) -100,0001,935 0,000Dívida Pública Consolidada (DC)

(23.328.243,85) 0,00-0,011 0,000 23.328.243,85 -100,000-29,947 0,000Dívida Consolidada Líquida (DCL)

Nota: PIB Estadual Previsto e Realizado para 2025

ESPECIFICAÇÃO VALOR
Previsão do PIB Estadual para 2025

valor efetivo (realizado) do PIB Estadual para 2025

212.269.166.000,00

212.269.166.000,00

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Planejamento, Emissão: 28/04/2026 , às 14:03:58 

Jocenei Marconcini Castelari
Prefeito Municipal

Ronaldo Louzada da Silva
Técnico Contábil
CRC nº 009926/0

Aridelson Giovaneli
Sec. Finanças



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
 ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2027

MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art 4º_, § 2º, Inciso II) R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CORRENTES

2024 2025 2026% 2027% 2028 %% 2029 %

56.554.272,27 61.197.600,00 72.077.000,00 86.492.400,00 79.284.700,00 79.284.700,008,21 -13,78 20,00 -8,33 0,00Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)

0,00 71.246.954,82 70.921.781,24 2.400,00 2.200,00 2.200,000,00 -11,74 -100,00 -8,33 0,00Receitas Primárias (EXCETO FONTES
RPPS) (I)

56.554.272,27 61.197.600,00 72.077.000,00 86.492.400,01 79.284.700,00 79.284.700,008,21 -7,31 20,00 -8,33 0,00Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)

0,00 75.162.545,40 67.343.285,56 0,00 0,00 0,000,00 -7,29 0,00 0,00 0,00Despesas Primárias (EXCETO FONTES
RPPS) (II)

3.644.000,00 2.802.400,00 2.923.000,00 3.507.600,00 3.215.300,00 3.215.300,00-23,10 -35,26 20,00 -8,33 0,00Receita Total (COM FONTES RPPS)

0,00 2.535.468,83 922.200,00 0,00 0,00 0,000,00 -79,58 0,00 0,00 0,00Receitas Primárias (COM FONTES RPPS)
(III)

3.644.000,00 2.802.400,00 2.923.000,00 3.507.600,00 3.215.300,00 3.215.300,00-23,10 -16,92 20,00 -8,33 0,00Despesa Total (COM FONTES RPPS)

0,00 2.182.400,00 2.298.000,00 0,00 0,00 0,000,00 -34,69 0,00 0,00 0,00Despesas Primárias (COM FONTES RPPS)
(IV)

0,00 (3.915.590,58) 3.578.495,68 2.400,00 2.200,00 2.200,000,00 -53,63 -99,93 -8,33 0,00Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da
Linha (V) = (I � II)

0,00 (3.562.521,75) 2.202.695,68 2.400,00 2.200,00 2.200,000,00 -74,72 -99,89 -8,33 0,00Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da
Linha (VI) = (V) + (III � IV)

1.379.818,80 1.507.176,08 1.264.689,54 1.132.100,44 1.037.758,73 1.037.758,739,23 0,00 -10,48 -8,33 0,00Dívida Pública Consolidada (DC)

(21.356.993,36) (23.328.243,85) (23.593.458,20) (35.241.510,72) (32.304.718,16) (32.304.718,16)9,23 0,00 49,37 -8,33 0,00Dívida Consolidada Líquida (DCL)

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2024 2025 2026% 2027% 2028 %% 2029 %

60.588.203,68 63.345.635,76 72.077.000,00 83.543.320,78 73.970.227,63 71.434.286,2542,82 -16,70 15,91 -11,46 -3,43Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)

0,00 73.747.722,93 70.921.781,24 2.318,17 2.052,53 1.982,170,00 -14,73 -100,00 -11,46 -3,43Receitas Primárias (EXCETO FONTES
RPPS) (I)

60.588.203,68 63.345.635,76 72.077.000,00 83.543.320,79 73.970.227,63 71.434.286,2532,85 -10,45 15,91 -11,46 -3,43Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)

0,00 77.800.750,74 67.343.285,56 0,00 0,00 0,000,00 -10,43 0,00 0,00 0,00Despesas Primárias (EXCETO FONTES
RPPS) (II)

3.903.921,05 2.900.764,24 2.923.000,00 3.388.003,48 2.999.777,67 2.896.935,4819,72 -37,46 15,91 -11,46 -3,43Receita Total (COM FONTES RPPS)

0,00 2.624.463,79 922.200,00 0,00 0,00 0,000,00 -80,27 0,00 0,00 0,00Receitas Primárias (COM FONTES RPPS)
(III)

3.903.921,05 2.900.764,24 2.923.000,00 3.388.003,48 2.999.777,67 2.896.935,48-6,71 -19,74 15,91 -11,46 -3,43Despesa Total (COM FONTES RPPS)

0,00 2.259.002,24 2.298.000,00 0,00 0,00 0,000,00 -36,90 0,00 0,00 0,00Despesas Primárias (COM FONTES RPPS)
(IV)

0,00 (4.053.027,81) 3.578.495,68 2.318,17 2.052,53 1.982,170,00 -55,20 -99,94 -11,46 -3,43Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da
Linha (V) = (I � II)

0,00 (3.687.566,26) 2.202.695,68 2.318,17 2.052,53 1.982,170,00 -75,58 -99,90 -11,46 -3,43Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da
Linha (VI) = (V) + (III � IV)

1.478.239,21 1.560.077,96 1.264.689,54 1.093.499,89 968.197,51 935.004,54-100,00 0,00 -13,54 -11,46 -3,43Dívida Pública Consolidada (DC)

(22.880.355,66) (24.147.065,21) (23.593.458,20) (34.039.902,17) (30.139.325,19) (29.106.050,53)-100,00 0,00 44,28 -11,46 -3,43Dívida Consolidada Líquida (DCL)



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
 ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2027

MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes

ÍNDICES DE INFLAÇÃO

2024 2025 2026* 2027* 2028 2029

3,73 3,50 3,51 3,53 3,53 3,55

*Inflação Média (% anual) projetada com base no IPCA, divulgado pelo IBGE.

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Planejamento, Emissão: 28/04/2026 , às 14:04:34 

Jocenei Marconcini Castelari

Prefeito Municipal

Ronaldo Louzada da Silva

Técnico Contábil

CRC nº 009926/0

Aridelson Giovaneli

Sec. Finanças



MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2027

ANEXOS DE METAS FISCAIS

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III) R$ 1,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO % 2024 20232025 % %

PREFEITURA CONSOLIDADO

Patrimônio/Capital 0,00 0,00 0,000,000 0,000 0,000

Reservas 0,00 0,00 0,000,000 0,000 0,000

Resultado Acumulado 8.135.439,03 21.934.662,33 13.010.754,34100,000 100,000 100,000

100% 100% 100%8.135.439,03 21.934.662,33 13.010.754,34Total

PATRIMÔNIO LÍQUIDO % 2024 20232025 % %

REGIME PREVIDENCIÁRIO

Patrimônio 0,00 0,00 0,000,000 0,000 0,000

Reservas 0,00 0,00 0,000,000 0,000 0,000

Lucros ou Prejuízos Acumulados 0,00 0,00 0,000,000 0,000 0,000

100% 100% 100%0,00 0,00 0,00Total

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Planejamento, Emissão: 28/04/2026 , às 14:06:12 

Jocenei Marconcini Castelari
Prefeito Municipal

Ronaldo Louzada da Silva
Técnico Contábil
CRC nº 009926/0

Aridelson Giovaneli
Sec. Finanças



MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS
2027

ANEXOS DE METAS FISCAIS

AMF - Demonstrativo 5 (lrf, art. 4º, §2º, inciso III) R$ 1,00
2025 2024 2023

RECEITAS REALIZADAS (a) (b) (c)

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 1.426.643,18 771.909,35 48.310,59

Alienação de Bens Móveis 1.426.643,18 48.310,59771.909,35

Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,000,00

Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,000,00

Rendimentos de Aplicações Financeiras 0,00 0,000,00

2025 2024 2023
DESPESAS EXECUTADAS (d) (e) (f)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 91,90 241.091,30 346.604,66

DESPESAS DE CAPITAL 91,90 241.091,30 346.604,66
Investimentos 91,90 346.604,66241.091,30

Inversões Financeiras 0,00 0,000,00

Amortização de Dívida 0,00 0,000,00

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIAS 0,00 0,00 0,00
Regime Geral de Previdência Social 0,00 0,000,00

Regime Próprio de Previdência de Servidores 0,00 0,000,00

VALOR (III) 1.659.075,26 232.523,98 -298294,07

SALDO FINANCEIRO
2025 2024 2023

(g) = ((Ia - IId) + IIIh) (h) = ((Ib - IIe) + IIIi) (i) = ((Ic - IIf))

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Planejamento, Emissão: 28/04/2026 , às 14:06:53 

Jocenei Marconcini Castelari
Prefeito Municipal

Ronaldo Louzada da Silva
Técnico Contábil
CRC nº 009926/0

Aridelson Giovaneli
Sec. Finanças



MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2027

ANEXOS DE METAS FISCAIS

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4o, §2o, inciso IV, alínea a) R$ 1,00

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PLANO PREVIDENCIÁRIO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2023 2024 2025

RECEITAS CORRENTES (I) 1.653.547,45 1.787.479,00 2.019.522,39
  Receita de Contribuições dos Segurados 593.115,87 640.878,38 724.505,46

    Ativo 593.115,87 640.878,38 724.505,46

    Inativo

    Pensionista

  Receita de Contribuições Patronais 1.060.431,58 1.146.600,62 1.295.016,93

    Ativo 1.060.431,58 1.146.600,62 1.295.016,93

    Inativo

    Pensionista

  Receita Patrimonial

    Receitas Imobiliárias

    Receitas de Valores Mobiliários

    Outras Receitas Patrimoniais

  Receita de Serviços

  Outras Receitas Correntes

    Compensação Financeira entre os Regimes

    Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)

    Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (III)
  Alienação de Bens, Direitos e Ativos

  Amortização de Empréstimos

  Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 1.653.547,45 1.787.479,00 2.019.522,39

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2023 2024 2025

  Aposentadorias 179.670,31 251.035,22 291.280,24

  Pensões por Morte 149.122,34 150.591,81 162.380,17

Outras Despesas Previdenciárias
  Compensação Financeira entre os Regimes

  Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 328.792,65 401.627,03 453.660,41

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VI) = (IV � V)² 1.324.754,80 1.385.851,97 1.565.861,98

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2023 2024 2025

VALOR

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2023 2024 2025

VALOR 618.000,00

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 2023 2024 2025

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos
Outros Aportes para o RPPS 100.000,00
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 90.825,58

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2023 2024 2025

Caixa e Equivalentes de Caixa 19.219,11 18.732,81
Investimentos e Aplicações 29.570.003,52 64.937.949,96 37.966.437,58
Outros Bens e Direitos 289.300,72 216.007,77 266.460,26

Sistema de Administração de Finanças Públicas Page 1 of 3



MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2027

ANEXOS DE METAS FISCAIS

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4o, §2o, inciso IV, alínea a) R$ 1,00

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2023 2024 2025

PLANO FINANCEIRO

RECEITAS CORRENTES (VII) 1.474.507,71 3.579.676,92 2.160.762,28
  Receita de Contribuições dos Segurados 622.499,85 677.292,27 706.362,34

    Ativo 622.499,85 677.292,27 706.362,34

    Inativo

    Pensionista

  Receita de Contribuições Patronais 783.617,56 847.902,80 894.084,01

    Ativo 783.617,56 847.902,80 894.084,01

    Inativo

    Pensionista

  Receita Patrimonial

    Receitas Imobiliárias

    Receitas de Valores Mobiliários

    Outras Receitas Patrimoniais

  Receita de Serviços

  Outras Receitas Correntes 68.390,30 2.054.481,85 560.315,93

    Compensação Financeiras entre os Regimes 67.190,30 2.053.881,85 559.715,93

    Demais Receitas Correntes 1.200,00 600,00 600,00

RECEITAS DE CAPITAL (VIII)
  Alienação de Bens, Direitos e Ativos

  Amortização de Empréstimos

  Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO  (IX) = (VII + VIII) 1.474.507,71 3.579.676,92 2.160.762,28

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2023 2024 2025

  Aposentadorias 3.944.519,02 4.187.967,76 4.382.875,78

  Pensões por Morte 946.843,06 1.018.640,29 1.115.530,76

Outras Despesas Previdenciárias 2.724,82
  Compensação Previdenciária entre os Regimes 2.724,82

  Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 4.891.362,08 5.206.608,05 5.501.131,36

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (IX � X)² (3.416.854,37) (1.626.931,13) (3.340.369,08)

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 2023 2024 2025

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 3.396.421,57 2.413.266,51 2.628.315,65
Recursos para Formação de Reserva

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2023 2024 2025

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

Caixa e Equivalentes de Caixa

Investimentos e Aplicações

Outros Bens e Direitos

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2023 2024 2025

Receitas Correntes 278.405,26 302.241,18 334.810,54

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) 278.405,26 302.241,18 334.810,54

DESPESAS CORRENTES (XIII)

  Pessoal e Encargos Sociais 49.413,86 52.086,88 53.133,70

  Demais Despesas Correntes 121.224,87 122.476,72 137.049,36

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 11.778,00

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV)

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII � XV)2 2023 2024 2025

BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII � XV)

BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS 2023 2024 2025

Caixa e Equivalentes de Caixa

Investimentos e Aplicações

Demais Receitas Previdenciárias

TOTAL DAS RECEITAS  (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII)

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Planejamento, Emissão: 28/04/2026 , às 14:07:34 
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MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2027

ANEXOS DE METAS FISCAIS

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4o, §2o, inciso IV, alínea a) R$ 1,00

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

Ronaldo Louzada da Silva
Técnico Contábil
CRC nº 009926/0
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MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚCIA DA RECEITA
2027

ANEXOS DE METAS FISCAIS

SETOR/PROGRAMA/BENEFICIÁRIO
20292027

Tributo
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

Compensação
2028

Modalidade

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00

41.011,45 42.692,9539.320,65 O valor da renúncia prevista para 2027 de R$
39.320,65 será deduzido da previsão da Receita
orçada para 2027, reduzindo o valor da Receita na
elaboração da LOA de 2027, conforme Art.14 inciso I
da LRF

Tributário/ Contribuintes que efetuarem o
pagamento cota única a vista desconto de
20%, Art 69, da Lei 353/2008.

Outros benefíciosTaxas pela Prestação de Serviços em
Geral - Principal

804,64 840,75775,34 O valor da renúncia prevista para 2027 de R$ 775.34
será deduzido da previsão da Receita orçada para
2027, reduzindo o valor da Receita na elaboração da
LOA de 2027, conforme Art.14 inciso I da LRF

Tributário / Imunidade e isenção para
Templos Religiosos, Partidos Políticos,
Entidades Educacionais, Entidades do
Governo Estadual e Federal, Unidade de
Saúde, Sindicatos e Entidades Sem Fins
Lucrativos / Contribuintes com renda
inferior dois salários mínimos e valor venal
até R$ 30.000,00 (Trinta mil reais).

IsençãoTaxas pela Prestação de Serviços em
Geral - Principal

7.594,18 8.615,546.569,68 Programa de Regularização Fiscal 2027. O valor da
renúncia prevista para 2027 de R$ 6.569,68 será
deduzido da previsão da Receita orçada para 2027,
reduzindo o valor da Receita na elaboração da LOA
de 2027, conforme Art.14 inciso I da LRF

Tributário/REFIS/Contribuintes que aderir o
programa de Regularização Fiscal em 2027

Concessão de isenção em caráter não geralTaxas pela Prestação de Serviços em
Geral - Principal

8.400,00 1.160,0018.600,00 Programa de Regularização Fiscal 2027. O valor da
renúncia prevista para 2027 de R$ 18.600,00 será
deduzido da previsão da Receita orçada para 2027,
reduzindo o valor da Receita na elaboração da LOA
de 2027, conforme Art.14 inciso I da LRF

Tributário/REFIS/Contribuintes que aderir o
programa de Regularização Fiscal em 2027

Outros benefíciosTaxas pela Prestação de Serviços em
Geral - Principal

686,01 714,14657,73 Lei 353/2008, Art. 20º, Inciso VII O valor da renúncia
prevista para 2027 de R$ 657,73 será deduzido da
previsão da Receita orçada para 2027, reduzindo o
valor da Receita na elaboração da LOA de 2027,
conforme Art.14 inciso I da LRF

Tributário / Todos os contribuintes do IPTU
/ Contribuintes com renda inferior dois
salários mínimos e valor venal até R$
30.000,00 (Trinta Tributário / Todos os
contribuintes do IPTU
/ Contribuintes com renda inferior dois
salários mínimos e valor venal até R$
30.000,00 (Trinta mil reais)

IsençãoImposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - Principal

90.269,37 93.970,4186.547,81 Lei 353/2008, Art. 18º, § 2. O valor da renúncia
prevista para 2027 de R$ 86.547,71 será deduzido da
previsão da Receita orçada para 2027, reduzindo o
valor da Receita na elaboração da LOA de 2027,
conforme Art.14 inciso I da LRF

Tributário / Todos os contribuintes do IPTU/
Contribuintes que efetuarem o pagamento
cota única a vista desconto de 20% IPTU/
Art. 18, § 2º,  da Lei 353/2008

Outros benefíciosImposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - Principal

24.650,50 13.800,1733.500,00 Adesao a progragama de Regularização Fiscal 2027.
O valor da renúncia prevista para 2027 de R$
33.500,00 será deduzido da previsão da Receita
orçada para 2027, reduzindo o valor da Receita na
elaboração da LOA de 2027, conforme Art.14 inciso I
da LRF

Tributário/REFIS/Contribuintes que aderir o
programa de Regularização Fiscal

Concessão de isenção em caráter não geralImposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - Principal

30.986,54 32.256,9929.709,05 Lei 353/2008, Art. 18º, § 2. O valor da renúncia
prevista para 2027 de R$ 29.709,05 será deduzido da
previsão da Receita orçada para 2027, reduzindo o
valor da Receita na elaboração da LOA de 2027,
conforme Art.14 inciso I da LRF

Tributário / Todos os contribuintes do IPTU/
Contribuintes que efetuarem o pagamento
cota única a vista desconto de 20% IPTU/
Art. 18, § 2º,  da Lei 353/2008

Concessão de isenção em caráter não geralImposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - Principal



MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚCIA DA RECEITA
2027

ANEXOS DE METAS FISCAIS

SETOR/PROGRAMA/BENEFICIÁRIO
20292027

Tributo
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

Compensação
2028

Modalidade

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00

28.228,12 29.385,4727.064,35 Lei 353/2008, Art. 86 / Lei  Federal da Liberdade
Economica 13.874/19. Lei Federal Complementar
123/2006, Lei Federal Complementar 128/2008. O
valor da renúncia prevista para 2027 de R$ 27.064,35
será deduzido da previsão da Receita orçada para
2027, reduzindo o valor da Receita na elaboração da
LOA de 2027, conforme Art.14 inciso I da LRF.

Tributário/Micro Empreendedores
Individuais / Todos os contribuintes Da TLF

IsençãoTaxas de Inspeção, Controle e
Fiscalização - Principal

10.100,00 2.200,0018.300,00 Refis / O valor da renúncia prevista para 2027 de R$
18.300,00 será deduzido da previsão da Receita
orçada para 2027, reduzindo o valor da Receita na
elaboração da LOA de 2027, conforme Art.14 inciso I
da LRF

Tributário/REFIS/Contribuintes que aderir o
programa de Regularização Fiscal

Outros benefíciosTaxas de Inspeção, Controle e
Fiscalização - Principal

6.696,47 6.971,036.420,39 Lei 353/2008 Art. 92 / Lei  Federal da Liberdade
Economica 13.874/19. Lei Federal Complementar
123/2006, Lei Federal Complementar 128/2008. O
valor da renúncia prevista para 2027 de R$ 6.420,39
será deduzido da previsão da Receita orçada para
2027, reduzindo o valor da Receita na elaboração da
LOA de 2027, conforme Art.14 inciso I da LRF

Tributário /Todos os contribuintes Da VISAIsençãoTaxa de Fiscalização de Vigilância
Sanitária - Principal

6.470,00 2.475,0011.466,49 Refis / O valor da renúncia prevista para 2027 de R$
11.466,49 será deduzido da previsão da Receita
orçada para 2027, reduzindo o valor da Receita na
elaboração da LOA de 2027, conforme Art.14 inciso I
da LRF

Tributário /REFIS/ Todos os contribuintes
Da VISA

Outros benefíciosTaxa de Fiscalização de Vigilância
Sanitária - Principal

1.150,00 1.155,001.146,64 Refis / O valor da renúncia prevista para 2027 de R$
146,64 será deduzido da previsão da Receita orçada
para 2027, reduzindo o valor da Receita na
elaboração da LOA de 2027, conforme Art.14 inciso I
da LRF

Tributário /REFIS/ Todos os contribuintes.Outros benefíciosTaxa de ocupação de áreas e terrenos
ou vias e log. públicos - multa e juros de
mora da correção

Total 280.078,13 257.047,28 236.237,45 -

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Planejamento, Emissão: 29/04/2026 , às 09:41:12 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
 ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO X - TOTAL DAS RECEITAS E MEMÓRIA DE CÁLCULO
2027

MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

ESPECIFICAÇÃO
ARRECADADA

2024 2025 2026% 2027% 2028 %% 2029 %

PREVISTA PROJETADA
LRF, art. 4º § 2º, Inciso III R$ 1,00

ARRECADADORA 85.140.761,34 94.290.901,13 82.488.531,17188,61 -154,77 103.986.237,40 316,14 105.237.384,29 -9,70 108.237.384,29 2,89

84.171.761,34 91.224.800,13 82.486.531,17 103.978.837,40 105.230.184,29 108.230.184,29-27,81 -54,84 46,14 -7,00 2,89Receitas Correntes

969.000,00 3.066.101,00 2.000,00 7.400,00 7.200,00 7.200,00216,42 -99,93 270,00 -2,70 0,00Receitas de Capital

CORRENTE INTRAORÇAMENTÁRIA 2.091.112,51 2.306.020,97 1.733.868,8310,28 -24,81 2.080.642,60 20,00 1.907.255,71 -8,33 1.907.255,71 0,00

2.091.112,51 2.306.020,97 1.733.868,83 2.080.642,60 1.907.255,71 1.907.255,7110,28 -24,81 20,00 -8,33 0,00Receitas Correntes

DEDUÇÃO FUNDEB (7.251.284,89) (8.484.869,99) (9.222.400,00)17,01 8,69 (11.066.880,00) 20,00 (10.144.640,00) -8,33 (10.144.640,00) 0,00

(7.251.284,89) (8.484.869,99) (9.222.400,00) (11.066.880,00) (10.144.640,00) (10.144.640,00)17,01 8,69 20,00 -8,33 0,00Receitas Correntes

79.980.588,96 88.112.052,11 75.000.000,00 95.000.000,00 97.000.000,00 100.000.000,0010,17 -14,88 26,67 2,11 3,09TOTAL DA RECEITA

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Planejamento, Emissão: 28/04/2026 , às 14:12:58 

Jocenei Marconcini Castelari

Prefeito Municipal

Ronaldo Louzada da Silva

Técnico Contábil

CRC nº 009926/0

Aridelson Giovaneli

Sec. Finanças



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
 ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO XI - TOTAL DAS DESPESAS E MEMÓRIA DE CÁLCULO
2027

MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

ESPECIFICAÇÃO
REALIZADA

2024 2025 2026% 2027% 2028 %% 2029 %

PREVISTA PROJETADA
LRF, art. 4º § 2º, Inciso III R$ 1,00

66.676.774,03 71.066.627,37 71.741.785,58 96.803.137,35 98.652.875,90 101.652.875,9012,84 -31,68 55,43 -6,12 3,12DESPESAS CORRENTES

10.188.348,63 10.212.863,80 877.799,98 1.053.359,98 965.579,98 965.579,980,13 -148,99 40,00 -16,67 0,00DESPESAS DE CAPITAL

0,00 0,00 (2.380.414,44) (2.856.497,33) (2.618.455,88) (2.618.455,88)0,00 0,00 40,00 -16,67 0,00RESERVA DE CONTINGÊNCIA

76.865.122,66 81.279.491,17 70.239.171,12 95.000.000,00 97.000.000,00 100.000.000,005,74 -13,58 35,25 2,11 3,09TOTAL DA DESPESA

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Planejamento, Emissão: 28/04/2026 , às 14:13:46 

Jocenei Marconcini Castelari

Prefeito Municipal

Ronaldo Louzada da Silva

Técnico Contábil

CRC nº 009926/0

Aridelson Gioivaneli

Sec. Finanças



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
 ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO XII - RECEITA PRIMÁRIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO
2027

MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

ESPECIFICAÇÃO
ARRECADADA

2024 2025 2026% 2027% 2028 %% 2029 %

PREVISTA PROJETADA
LRF, art. 4º § 2º, Inciso III R$ 1,00

ARRECADADORA 85.140.761,34 94.290.901,13 82.488.531,17188,61 -154,77 103.986.237,40 316,14 105.237.384,29 -9,70 108.237.384,29 2,89

84.171.761,34 91.224.800,13 82.486.531,17 103.978.837,40 105.230.184,29 108.230.184,29-27,81 -54,84 46,14 -7,00 2,89Receitas Correntes

969.000,00 3.066.101,00 2.000,00 7.400,00 7.200,00 7.200,00216,42 -99,93 270,00 -2,70 0,00Receitas de Capital

CORRENTE INTRAORÇAMENTÁRIA 2.091.112,51 2.306.020,97 1.733.868,8310,28 -24,81 2.080.642,60 20,00 1.907.255,71 -8,33 1.907.255,71 0,00

2.091.112,51 2.306.020,97 1.733.868,83 2.080.642,60 1.907.255,71 1.907.255,7110,28 -24,81 20,00 -8,33 0,00Receitas Correntes

DEDUÇÃO FUNDEB (7.251.284,89) (8.484.869,99) (9.222.400,00)17,01 8,69 (11.066.880,00) 20,00 (10.144.640,00) -8,33 (10.144.640,00) 0,00

(7.251.284,89) (8.484.869,99) (9.222.400,00) (11.066.880,00) (10.144.640,00) (10.144.640,00)17,01 8,69 20,00 -8,33 0,00Receitas Correntes

79.980.588,96 88.112.052,11 75.000.000,00 95.000.000,00 97.000.000,00 100.000.000,0010,17 -14,88 26,67 2,11 3,09TOTAL DA RECEITA

79.011.588,96 85.045.951,11 74.998.000,00 94.992.600,00 96.992.800,00 99.992.800,007,64 -11,81 26,66 2,11 3,09RECEITAS CORRRENTES (I)

79.011.588,96 85.045.951,11 74.998.000,00 94.992.600,00 96.992.800,00 99.992.800,007,64 -11,81 26,66 2,11 3,09RECEITAS FISCAIS CORRENTES (III) = (I - II)

969.000,00 3.066.101,00 2.000,00 7.400,00 7.200,00 7.200,00216,42 -99,93 270,00 -2,70 0,00RECEITAS DE CAPITAL (IV)

969.000,00 3.066.101,00 2.000,00 7.400,00 7.200,00 7.200,00216,42 -99,93 270,00 -2,70 0,00RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL (VIII) = (IV - V - VI - VII)

79.980.588,96 88.112.052,11 75.000.000,00 95.000.000,00 97.000.000,00 100.000.000,0010,17 -14,88 26,67 2,11 3,09RECEITAS NÃO FINANCEIRAS (IX) = (III + VIII)

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Planejamento, Emissão: 28/04/2026 , às 14:15:59 

Jocenei Marconcini Castelari

Prefeito Municipal

Ronaldo Louzada da Silva

Técnico Contábil

CRC nº 009926/0

ridelson Giovaneli

Sec. Finanças



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
 ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO XIII - RESULTADO PRIMÁRIO E MEMÓRIA DE CÁLCULO
2027

MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

ESPECIFICAÇÃO
REALIZADA

2024 2025 2026% 2027% 2028 %% 2029 %

PREVISTA PROJETADA
LRF, art. 4º § 2º, Inciso III R$ 1,00

Despesas
66.676.774,03 71.066.627,37 71.741.785,58 96.803.137,35 98.652.875,90 101.652.875,9012,84 -31,68 55,43 -6,12 3,12DESPESAS CORRENTES

10.188.348,63 10.212.863,80 877.799,98 1.053.359,98 965.579,98 965.579,980,13 -148,99 40,00 -16,67 0,00DESPESAS DE CAPITAL

0,00 0,00 (2.380.414,44) (2.856.497,33) (2.618.455,88) (2.618.455,88)0,00 0,00 40,00 -16,67 0,00RESERVA DE CONTINGÊNCIA
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
 ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO XIII - RESULTADO PRIMÁRIO E MEMÓRIA DE CÁLCULO
2027

MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

ESPECIFICAÇÃO
REALIZADA

2024 2025 2026% 2027% 2028 %% 2029 %

PREVISTA PROJETADA
LRF, art. 4º § 2º, Inciso III R$ 1,00

Receitas
ARRECADADORA 85.140.761,34 94.290.901,13 82.488.531,17188,61 -154,77 103.986.237,40 316,14 105.237.384,29 -9,70 108.237.384,29 2,89

84.171.761,34 91.224.800,13 82.486.531,17 103.978.837,40 105.230.184,29 108.230.184,29-27,81 -54,84 46,14 -7,00 2,89Receitas Correntes

969.000,00 3.066.101,00 2.000,00 7.400,00 7.200,00 7.200,00216,42 -99,93 270,00 -2,70 0,00Receitas de Capital

CORRENTE INTRAORÇAMENTÁRIA 2.091.112,51 2.306.020,97 1.733.868,8310,28 -24,81 2.080.642,60 20,00 1.907.255,71 -8,33 1.907.255,71 0,00

2.091.112,51 2.306.020,97 1.733.868,83 2.080.642,60 1.907.255,71 1.907.255,7110,28 -24,81 20,00 -8,33 0,00Receitas Correntes

DEDUÇÃO FUNDEB (7.251.284,89) (8.484.869,99) (9.222.400,00)17,01 8,69 (11.066.880,00) 20,00 (10.144.640,00) -8,33 (10.144.640,00) 0,00

(7.251.284,89) (8.484.869,99) (9.222.400,00) (11.066.880,00) (10.144.640,00) (10.144.640,00)17,01 8,69 20,00 -8,33 0,00Receitas Correntes

Page 2 of 3



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
 ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO XIII - RESULTADO PRIMÁRIO E MEMÓRIA DE CÁLCULO
2027

MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

ESPECIFICAÇÃO
REALIZADA

2024 2025 2026% 2027% 2028 %% 2029 %

PREVISTA PROJETADA
LRF, art. 4º § 2º, Inciso III R$ 1,00

Resumo
76.865.122,66 81.279.491,17 70.239.171,12 95.000.000,00 97.000.000,00 100.000.000,005,74 -13,58 35,25 2,11 3,09TOTAL DA DESPESA

66.676.774,03 71.066.627,37 71.741.785,58 96.803.137,35 98.652.875,90 101.652.875,906,58 0,95 34,93 1,91 3,04DESPESAS CORRENTES (X)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00DESPESAS JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA (XI)

66.676.774,03 71.066.627,37 71.741.785,58 96.803.137,35 98.652.875,90 101.652.875,906,58 0,95 34,93 1,91 3,04DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XII) = (X - XI)

10.188.348,63 10.212.863,80 877.799,98 1.053.359,98 965.579,98 965.579,980,24 -91,40 20,00 -8,33 0,00DESPESAS DE CAPITAL (XIII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00DESPESAS DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA (XIV)

10.188.348,63 10.212.863,80 877.799,98 1.053.359,98 965.579,98 965.579,980,24 -91,40 20,00 -8,33 0,00DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XV) = (XIII - XIV)

0,00 0,00 (2.380.414,44) (2.856.497,33) (2.618.455,88) (2.618.455,88)0,00 0,00 20,00 -8,33 0,00DESPESAS DE RESERVA DE CONTIGÊNCIA (XVI)

76.865.122,66 81.279.491,17 70.239.171,12 95.000.000,00 97.000.000,00 100.000.000,005,74 -13,58 35,25 2,11 3,09DESPESAS NÃO FINANCEIRAS (XVII) = (XII + XV + XVI)

79.980.588,96 88.112.052,11 75.000.000,00 95.000.000,00 97.000.000,00 100.000.000,0010,17 -14,88 26,67 2,11 3,09TOTAL DA RECEITA

79.011.588,96 85.045.951,11 74.998.000,00 94.992.600,00 96.992.800,00 99.992.800,007,64 -11,81 26,66 2,11 3,09RECEITAS CORRRENTES (I)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00APLICAÇÕES FINANCEIRAS (II)

79.011.588,96 85.045.951,11 74.998.000,00 94.992.600,00 96.992.800,00 99.992.800,007,64 -11,81 26,66 2,11 3,09RECEITAS FISCAIS CORRENTES (III) = (I - II)

969.000,00 3.066.101,00 2.000,00 7.400,00 7.200,00 7.200,00216,42 -99,93 270,00 -2,70 0,00RECEITAS DE CAPITAL (IV)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00RECEITAS DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO (V)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE BENS (VI)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00RECEITAS DE AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS (VII)

969.000,00 3.066.101,00 2.000,00 7.400,00 7.200,00 7.200,00216,42 -99,93 270,00 -2,70 0,00RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL (VIII) = (IV - V - VI - VII)

79.980.588,96 88.112.052,11 75.000.000,00 95.000.000,00 97.000.000,00 100.000.000,0010,17 -14,88 26,67 2,11 3,09RECEITAS NÃO FINANCEIRAS (IX) = (III + VIII)

3.115.466,30 6.832.560,94 4.760.828,88 0,00 0,00 0,00119,31 -30,32 0,00 0,00 0,00RESULTADO PRIMÁRIO (IX - XVII)

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Planejamento, Emissão: 28/04/2026 , às 14:20:28 

Jocenei Marconcini Castelari

Prefeito Municipal

Ronaldo Louzada da Silva

Técnico Contábil

CRC nº 009926/0

Aridelson Giovaneli

Sec. Finanças
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS

V - MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA

MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

ESPECIFICAÇÃO 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029

Art. 4°, §2°, inciso II da LRF (R$)

DÍVIDA CONSOLIDADA ( I ) 1.188.669,90 943.417,03 943.417,03 1.132.100,44 1.037.758,73 1.037.758,731.432.481,56

  Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00

  Outras Dívidas 1.188.669,90 943.417,03 943.417,03 1.132.100,44 1.037.758,73 1.037.758,731.432.481,56

DEDUÇÕES ( II ) 23.955.273,78 30.311.342,63 30.311.342,63 36.373.611,16 33.342.476,89 33.342.476,8922.012.206,11

  Ativo Disponível 26.242.758,24 33.212.384,20 33.212.384,20 39.854.861,04 36.533.622,62 36.533.622,6224.361.150,92

  Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00

  ( - ) Restos a Pagar 2.287.484,46 2.901.041,57 2.901.041,57 3.481.249,88 3.191.145,73 3.191.145,732.348.944,81

Dívida Consolidada Líquida -22.766.603,88 -29.367.925,60 -29.367.925,60 -35.241.510,72 -32.304.718,16 -32.304.718,16-20.579.724,55

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Planejamento, Emissão: 28/04/2026 , às 14:33:36 

Jocenei Marconcini Castelari

Prefeito Municipal

Ronaldo Louzada da Silva

Técnico Contábil

CRC nº 009926/0

Aridelson Giovaneli

Sec. Finanças
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS

IV - RESULTADO NOMINAL

MUNICIPIO DE RIO NOVO DO SUL - ES

ESPECIFICAÇÃO
2024 2025 2026 2027 2028 2029

(g)(b) (c) (d) (e) (f)

Art. 4°, §2°, inciso II da LRF (R$)

DÍVIDA CONSOLIDADA ( I ) 1.188.669,90 943.417,03 943.417,03 1.132.100,44 1.037.758,73 1.037.758,73

DEDUÇÕES ( II ) 23.955.273,78 30.311.342,63 30.311.342,63 36.373.611,16 33.342.476,89 33.342.476,89

  Ativo Disponível 26.242.758,24 33.212.384,20 33.212.384,20 39.854.861,04 36.533.622,62 36.533.622,62

  Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  ( - ) Restos a Pagar 2.287.484,46 2.901.041,57 2.901.041,57 3.481.249,88 3.191.145,73 3.191.145,73

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA ( III ) - ( I - II ) -22.766.603,88 -29.367.925,60 -29.367.925,60 -35.241.510,72 -32.304.718,16 -32.304.718,16

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES ( IV ) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PASSIVOS RECONHECIDOS ( V ) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA ( III + IV - V ) -22.766.603,88 -29.367.925,60 -29.367.925,60 -35.241.510,72 -32.304.718,16 -32.304.718,16

Notas:
- o Cálculo da Metas Anuais relativas ao resultado nominal foi efetuado em conformidade com a metodologia
estabelecida pelo Governo Federal, normatizada pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional.
* Refere-se ao valor previsto da Dívida Consolidada Líquida do exercício de 2023(R$ -20.579.724,55)

Resultado Nominal
(a* - b) (b - c) (c - d) (d - e) (e - f) (f - g)

2.186.879,33 6.601.321,72 0,00 5.873.585,12 -2.936.792,56 0,00

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Planejamento, Emissão: 28/04/2026 , às 14:25:37 

Jocenei Marconcini Castelari

Prefeito Municipal

Ronaldo Louzada da Silva

Técnico Contábil

CRC nº 009926/0

Aridelson Giovaneli

Sec. Finanças
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LEI N.º 1.213, DE 17 DE JUNHO 2026. 
DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO NOVO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, conforme determina 
o art. 30 da Constituição Federal, bem como no inciso I do art. 71 da Lei Orgânica Municipal, e demais normas que regem a matéria, faz saber que 
a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  
Art. 1º Fica denominado “ESTRADA RURAL CHRISTIANO BORTOLOTTI” o logradouro público que se inicia na interseção com a ES-485, 
nas coordenadas 20°49'05.5"S 40°56'22.1"W, estendendo-se até a interseção da residência do Senhor Vicente Bortolotti, nas coordenadas 
20°48'30.3"S 40°56'06.3"W, comunidade de São Vicente. 
Art. 2º Fica denominado “ESTRADA RURAL JORGE SILVA”, popularmente conhecido como “JORGE MENDONÇA”, o logradouro público 
que se inicia nas coordenadas 20°48'30.3"S 40°56'06.3"W, e se estende até as coordenadas 20°47'57.8"S 40°55'36.3"W, na interseção com a 
residência do Senhor Antônio Schaider, na comunidade de Mundo Novo. 
Art. 3° Fica denominado “ESTRADA RURAL VALDIR SCHAYDER DO ROSARIO-PARENTE“, o logradouro público que se inicia nas 
coordenadas 20°47'57.9"S 40°55'36.5"W, e se estende até as coordenadas 20°47'35.0"S 40°55'32.9"W, na interseção com a residência do Senhor 
Justino Castelari e Renato Castelari. 
Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a providenciar a confecção e instalação das placas indicativas com as denominações instituídas 
por esta Lei, bem como proceder à atualização dos cadastros e registros oficiais pertinentes. 
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Gabinete do Prefeito, 
Rio Novo do Sul (ES), 17 de junho de 2026. 

JOCENEI MARCONCINI CASTELARI 
Prefeito Municipal 

 
Lei de autoria do Vereador Acácio Menegardo Bortolotti. 

 
LEI N.º 1.214, DE 17 DE JUNHO 2026. 
DENOMINA “TÚNEL NILTON NICOLAU NASSER” A PASSAGEM SUBTERRÂNEA DE PEDESTRES LOCALIZADA SOB A BR-101, 
NO MUNICÍPIO DE RIO NOVO DO SUL/ES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO NOVO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, conforme determina 
o art. 30 da Constituição Federal, bem como no inciso I do art. 71 da Lei Orgânica Municipal, e demais normas que regem a matéria, faz saber que 
a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  
Art. 1º Para fins de identificação cívica e de referência oficial no âmbito do Município de Rio Novo do Sul/ES, fica denominada “TÚNEL NILTON 
NICOLAU NASSER” a passagem subterrânea de pedestres localizada entre a Rua Lourdes Volpato, nas proximidades da Grazi Lanchonete, e a 
Estrada Antiga BR, ao lado da Lanchonete Thompson, no Município de Rio Novo do Sul/ES, passando sob a BR-101.  
Art. 2º A denominação instituída por esta Lei deverá ser observada nos cadastros, mapas, comunicações, documentos e demais referências oficiais 
do Município, observadas as atribuições administrativas do Poder Executivo.  
Parágrafo único. A eventual instalação de placa indicativa, pintura, sinalização ou qualquer outra intervenção física na passagem subterrânea ou 
em área inserida na faixa de domínio da BR101 dependerá de prévia autorização dos órgãos ou entidades competentes, observada a legislação 
aplicável.  
Art. 3º O Poder Executivo Municipal poderá promover a atualização dos registros e cadastros municipais pertinentes, bem como dar ciência da 
denominação aos órgãos e entidades competentes, quando cabível.  
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito, 
Rio Novo do Sul (ES), 17 de junho de 2026. 

JOCENEI MARCONCINI CASTELARI 
Prefeito Municipal 

Lei de autoria do Vereador Carlinho Cremonini Bonadiman. 
 
LEI N.º 1.215, DE 17 DE JUNHO 2026. 
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 599, DE 10 DE JULHO DE 2014, QUE DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO E 
CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SEMAS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO NOVO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, conforme determina 
o art. 30 da Constituição Federal, bem como no inciso I do art. 71 da Lei Orgânica Municipal, e demais normas que regem a matéria, faz saber que 
a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  
Art. 1º. A Lei Municipal nº 599, de 10 de julho de 2014, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 3º-A: 
“Art. 3º-A. Poderá perder o direito ao benefício eventual o beneficiário que praticar ato ilícito de natureza grave no interior do imóvel objeto do 
benefício, desde que tal conduta seja incompatível com a finalidade social do programa. 
Parágrafo único. A perda do benefício dependerá de comprovação por meio idôneo, inclusive registro formal lavrado por agente ou autoridade 
policial, assegurados ao beneficiário o contraditório e a ampla defesa.” 
Art. 2º. O art. 13 da Lei Municipal nº 599, de 10 de julho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 13. O benefício em situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se como uma provisão suplementar provisória de assistência social, 
concedido durante período de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado pelo mesmo período, mediante avaliação técnica e social, para suprir 
a família em situações de vulnerabilidade temporária, que envolvem acontecimentos no cotidiano dos cidadãos que podem se apresentar de 
diferentes formas produzindo diversos padecimentos. 
Art. 3º. O art. 18 da Lei Municipal nº 599, de 10 de julho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 18. A família beneficiada com o auxílio moradia permanecerá no programa pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, 
em caráter excepcional, por igual período, mediante parecer técnico devidamente fundamentado da equipe da Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
Parágrafo único. A manutenção do benefício está condicionada à reavaliação periódica da situação socioassistencial da família beneficiária.” 
Art. 4º.   O art. 20 da Lei Municipal nº 599, de 10 de julho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 20. Após o término da concessão do benefício, as famílias somente poderão ser novamente incluídas nesta modalidade de auxílio após o 
transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de encerramento do benefício anterior. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, o prazo previsto no caput poderá ser afastado, mediante avaliação técnica devidamente fundamentada pela 
equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social, quando comprovada a ocorrência de nova situação de vulnerabilidade social relevante, 
especialmente em casos de emergência, calamidade pública, violência ou perda superveniente da moradia.” 
Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito, 
Rio Novo do Sul (ES), 17 de junho de 2026. 

JOCENEI MARCONCINI CASTELARI 
Prefeito Municipal 

Lei de autoria do Poder Executivo. 
 

LEI N.º 1.216, DE 17 DE JUNHO 2026. 
ALTERA A LEI Nº 1.051, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023, PARA INCLUIR O DIA DO IMIGRANTE NO CALENDÁRIO OFICIAL DE 
FESTAS, EVENTOS, HOMENAGENS, DATAS COMEMORATIVAS E FERIADOS DO MUNICÍPIO DE RIO NOVO DO SUL/ES. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO NOVO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, conforme determina 
o art. 30 da Constituição Federal, bem como no inciso I do art. 71 da Lei Orgânica Municipal, e demais normas que regem a matéria, faz saber que 
a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  
Art. 1º Art. 1º O art. 6º da Lei nº 1.051, de 26 de dezembro de 2023, passa a vigorar acrescido da alínea “b” ao inciso IV, com a seguinte redação: 
“Art. 6º .....................................................................................  
IV – no mês de dezembro:  

a) Falecimento de Major Caetano Dias da Silva;  
b) Dia do Imigrante (4 de dezembro). 

..........................................................................................” 
Art. 2º A data tem por finalidade reconhecer e valorizar a contribuição histórica, cultural, social e econômica dos imigrantes para a formação do 
Município de Rio Novo do Sul/ES. 
Art. 3º Para fins desta Lei, serão reconhecidas e valorizadas, entre outras, as seguintes matrizes culturais:  
I - Imigração italiana;  
II - Imigração alemã;  
III - Imigração suíça;  
IV - Imigração libanesa;  
V - Influência portuguesa;  
VI - Contribuições afro-brasileiras;  
VII - Outras correntes migratórias relevantes.  
Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a promover festivais culturais e gastronômicos, Apresentações folclóricas, Exposições históricas, 
Atividades escolares e Resgate de tradições locais.  
Art. 5º O Município poderá firmar parcerias com entidades culturais e comunitárias, na forma da Lei. 
Art. 6º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, podendo ser suplementadas, se necessário.  
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito, 
Rio Novo do Sul (ES), 17 de junho de 2026. 

JOCENEI MARCONCINI CASTELARI 
Prefeito Municipal 

 
Lei de autoria do Vereador Carlinho Cremonini Bonadiman. 

 
 
 
 

 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  EDITAL SEME N.º 06/2025 

10ª CONVOCAÇÃO PARA POSSÍVEL FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO – 3ª ETAPA 
 

O Município de Rio Novo do Sul, Estado do Espírito Santo, considerando os candidatos classificados da seleção destinada à contratação 
em regime de CARÁTER TEMPORÁRIO, de acordo com o item 11 do EDITAL DE ABERTURA de 24 de novembro de 2025, torna pública a 
CONVOCAÇÃO dos candidatos abaixo relacionados para comparecerem no dia 26 de junho de 2026, as 10:00 horas, na sede da Secretaria 
Municipal de Educação de Rio Novo do Sul, endereço Rua Joaquim Alves, Centro Poliesportivo, Centro, S/N°, Rio Novo do Sul/ES para a chamada 
das vagas. 

Ressaltamos que: 
10.2. A convocação dar-se-á no quantitativo superior ao número de vagas para suprir as desistências e eliminações de candidatos. 
10.3. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar as publicações de todas as convocações e demais publicações oficiais 

referentes a esse Processo Seletivo no site www.rionovodosul.es.gov.br, não podendo sobre estas alegar desconhecimento.  
 

EDUCAÇÃO 
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10.4. No ato da escolha da vaga, o candidato deverá OBRIGATORIAMENTE apresentar a documentação original comprobatória dos 
itens declarados no ato da inscrição.  

10.5. Não havendo comprovação dos documentos originais declarados no ato da inscrição, ou não comparecimento do candidato na 
chamada ou a chegada ao local da escolha após a chamada do seu nome, o candidato perderá o direito de escolha na primeira rodada da lista de 
classificados.  

10.6. O candidato que não comprovar habilitação exigida dos itens 2.3 e 2.5 será ELIMINADO. 
10.7. A qualquer tempo em que o candidato for convocado, deverá obrigatoriamente apresentar os documentos originais apresentados na 

inscrição e demais documentos conforme itens 11.10 e 11.11 para o setor de Recursos Humanos.  
10.8. O candidato que, por qualquer motivo, estiver impedido de comparecer ao local determinado para escolha de vaga e entrega de 

documentação para formalização de contrato, poderá fazê-lo por procurador legalmente constituído. 
10.9. Não será permitido o uso de telefone celular durante o momento de escolha da vaga pelo candidato. 

  10.10. No momento da escolha da vaga, será autorizada apenas a presença do candidato na mesa, ressalvado os casos de pessoas com 
deficiência, conforme Lei n.13.146/2015. 

11.10. No ato da chamada, o candidato deverá apresentar para contratação junto ao RH cópia simples dos documentos abaixo 
relacionados, acompanhados dos originais: 
a. Carteira de Identidade;  
b. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) – frente e verso;  
c. CPF; Comprovante situação cadastral;  
d. PIS ou PASEP;  
e. Título de Eleitor e comprovante de quitação eleitoral (última eleição);  
f. Certificado de Reservista, para os candidatos do sexo masculino;  
g. Certidão de nascimento ou casamento;  
h. Comprovante de escolaridade (Diploma e Histórico); 
 i. Certidão de nascimento dos filhos menores de 18 (dezoito) anos; 
 j. CPF dos filhos menores de 18 (dezoito) anos;  
k. Cartão de Vacina dos filhos menores de 05 anos (identificação da criança e comprovação das vacinas); 

11.11. No ato da chamada, o candidato deverá apresentar para contratação, junto ao RH documentos originais abaixo relacionados:  
a. 01 foto 3 x 4 (recente); 
b. Prova de inexistência de antecedentes criminais, mediante certidões dos distribuidores da Justiça Federal, site onde encontrar: www.dpf.gov.br; 
c. Declaração de não acúmulo de cargo público, de acordo com o art. 37, inciso IV; ANEXO II  
d. Declaração de Doenças Preexistentes; ANEXO IV  
e. Declaração de Bens; ANEXO V  
f. Comprovante de Residência atualizado (conta de água ou energia – últimos três meses);  
g. Apresentar os seguintes exames: Hemograma completo com contagem de plaquetas, VDRL, EAS (Urina), EPF (Fezes), Creatinina e Glicemia 
jejum. 
h. Comprovante do número da conta bancária do Banco do BRASIL especificando a agência. 

Lista de Convocado: 

DOCENTE- EDUCAÇÃO INFANTIL OU ENSINO FUNDAMENTAL REGULAR (ANOS INICIAIS) - MaMPA 

POSIÇÃO N.º INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

112 18096926EB187D838 ALEXSANDER PEÇANHA DA COSTA 29 

113 195869287296E11F5 JULIANA RISSI MATTOS 29 

114 20046928D88000E40 ERICA LOLE DE SOUSA SCHAIDER 27 

 
Rio Novo do Sul/ES, 25 de junho de 2026. 

                                                           
Renata de Cássia dos Santos Mameri 

Presidente da Comissão 

 
JOCENEI MARCONCINI CASTELARI 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NOVO DO SUL / ES 

JOCENEI MARCONCINI CASTELARI 

Prefeito Municipal 
JOCELINO MONTI COLE 

Vice-Prefeito 
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Secretários Municipais 

       
OTÁVIO DE OLIVEIRA KOPPE 

Secretário Municipal de Administração 
 

GUSTAVO MOZER LOURENCINI 
Secretário Municipal de Desenvolvimento  
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ALCIDEMAR MARIANO SILVA 
  Secretário Municipal de Esportes, Lazer,  

Turismo e Cultura 
 

JOSE LEANDRO BARROS 
Secretário Municipal de Obras, Transportes  

e Serviços Urbanos 
 

ARIDELSON GIOVANELLI 
Secretário Municipal de Finanças  

 
PAULO CESAR DO AMARAL CONTAIFER 
Secretário Municipal de Planejamento 

 
DAYANA PESSINI MARCONSINI MARIN 
Secretária Municipal de Educação  

 
CRISTIANE DE ALMEIDA DUTRA COSTA 

Secretária Municipal de Assistência Social 
 

VIVIANI SILVA HEMERLY 
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